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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 469/2023 

 

Município de Santa Tereza/RS 
Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Mobilidade Urbana 
Edital de Pregão Presencial nº 003/2024 
Tipo de julgamento: empreitada por preço global 
Modo de disputa: aberto 
Processo nº 469/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REALIZAÇÃO DE CONTENÇÃO DE 

DESLIZAMENTO DE PARTE DA CABECEIRA DA 

PONTE ERS 444, COM MURO DE GABIÃO, 

ATRAVÉS DE RECURSO FEDERAL RES – RS 

4317251 – 20230910 - 03. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA/RS, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma 

presencial, do tipo menor preço global, objetivando a contratação de empresa para realização de 

contenção de deslizamento de parte da cabeceira da ponte ERS 444,  com muro de gabião, através 

de Recurso Federal RES – RS 4317251 – 20230910 – 03 conforme descrito nesse edital e seus anexos, 

e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 1.470/2024. 

A sessão do pregão presencial será realizada no seguinte endereço: Avenida Itália, 474, Centro, 

Santa Tereza/RS, no dia 19 de Janeiro de 2024, às 14:30 horas, sendo que todas as referências de 

tempo observam o horário de Brasília. 

1. DO OBJETO: 

 Constitui objeto da presente licitação contratação de empresa para realização de contenção de 

deslizamento de parte da cabeceira da ponte ERS 444, com muro de gabião, através de Recurso 

Federal RES – RS 4317251 – 20230910 - 03 a serem executados em regime de empreitada por preço 

global, conforme especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência (Anexo I).  

 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

2.1. A licitante deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em 

envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 

2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 
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AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE 
PREÇOS 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA 
EMPRESA) 
CONTATO (E-MAIL + TELEFONE) 

AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO  
PROPONENTE (NOME COMPLETO 
DA EMPRESA) 
CONTATO (E-MAIL + TELEFONE) 
 

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por 

meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que 

devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento 

licitatório, no interesse da representada. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser 

apresentada fora dos envelopes.  

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:  

a) Deverá ser apresentado:  

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; ou 

 a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou 

de sociedade por ações;  

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil;  

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País;  

a.5) registro comercial, se empresa individual.  

b) se representada por procurador, deverá apresentar ainda: 

 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, 

em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga 

de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em 

licitação pública; ou  

b.2) TERMO DE CREDENCIAMENTO, conforme modelo no ANEXO VI deste edital outorgado 

pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para 

formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos 

os casos (b.1 ou b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como 

dirigente da empresa. 

c) Declaração, firmada por contador e representante legal da empresa, que comprove que   se 

enquadra como microempresa/ empresa de pequeno porte/cooperativa ou a certidão 
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simplificada da JUCERGS emitida com um prazo não superior a 60 (sessenta) dias, que comprove 

essa condição, conforme modelo no ANEXO IX, deste edital. 

d) É obrigatória a apresentação de documento de identificação com foto. 

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.  

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 

assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma 

invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.  

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória 

a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.  

 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e 

demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá o 

envelope nº 01 - Proposta e o envelope nº 02 - Documentação.  

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 

participação de nenhuma licitante retardatária.  

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, que deverão comprovar, por meio 

de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a 

prática dos demais atos do certame, além de declarar:  

a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.  

b) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação.  

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 d) Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar 

ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006.  

e) Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno 

porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte.  

f) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 g) Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 
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5. PROPOSTA: 

5.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de abertura 

da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.  

5.2. Os licitantes deverão apresentar suas propostas, observando as diretrizes do Anexo V – 

Modelo de Proposta e de planilha de quantitativos e custos unitários, com a indicação dos valores 

unitários e total, englobando os custos de material e mão de obra, bem como a tributação e 

quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, que 

deverão ser detalhados em planilha de quantitativos e custos unitários.  

A proposta de preços deverá conter: 

a) Razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP e 

UF) telefone, e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, números da conta corrente 

e da Agência no qual serão depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do 

certame, bem como, a identificação do representante da Licitante, para fins de assinatura do 

contrato, quando for o caso.  

b) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer 

vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, 

despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora. 

5.3. Os preços apresentados na proposta deve incluir todos os custos e despesas, tais como: 

custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços e adaptações, se 

necessários, encargos sociais e trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e tudo o mais que se 

fizer necessário ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

5.4. Quaisquer tributos, despesas e/ os custos, diretos ou indiretos, não incluídos na proposta ou 

incorretamente cotados, que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 

preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, 

não sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título, devendo os produtos finais 

ser fornecidos sem ônus adicionais aos preços da proposta. 

5.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte das empresas 

participantes do Pregão Presencial, de todas as condições estabelecidas neste Edital e Anexo. 

5.6. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que desatenderem às especificações e 

exigências deste Edital e de seus Anexos, bem assim aquelas que apresentarem omissões, 

irregularidades ou defeitos que posam impedir ou dificultar o julgamento. 

5.7. O pregoeiro poderá considerar como formais os erros em somatórios ou em outros aspectos, 

desde que não impliquem nulidade do procedimento ou não causem prejuízo à Administração 

Pública. 

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do envelope nº 2, os 

seguintes documentos:  

 

6.1. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b)  Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, (DI/RE ou ALVARÁ 

DE LOCALIZAÇÃO), relativo ao domicílio, ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

– RFB e quanto a Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 

(Certidão Conjunta Negativa); 

d) Certificado Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – CRF/FGTS. 

e)  Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Situação Fiscal). 

f) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal, de domicílio ou sede do licitante, com validade de 

180 (cento e oitenta) dias, contados da data de emissão, se não houver validade especificada na certidão. 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida por meio eletrônico no site do Tribunal 

Superior do Trabalho no www.tst.jus.br. 

 

6.2. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo 

não superior a 60 (sessenta) dias;  

 

6.3. Declarações: 

a) Declaração de que atende ao Art. 63,I da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo VII); 

b) Declaração que atende ao Art. 63, IV da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo VIII); 

c) Declaração que atende ao Art. 4°, §2, da Lei nº 14.133/21 (Modelo anexo X); 

d) Declaração que atende ao Art. 63, §1°da Lei 14.133/21 (Modelo anexo XI);  

e) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02 (Modelo anexo XII); 

 

6.4. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo 

seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto 

licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.  

6.4.1. A substituição referida no item 6.4 somente terá eficácia em relação aos documentos que 

tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na 

data da sessão, constante no preâmbulo.  

6.5. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de 

validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, 

como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.  
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6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL  

a) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no 

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região da sede da empresa. Para as 

empresas não registradas no Estado, a Certidão de Registro deverá estar vistada pelo CREA/RS 

ou CAU/RS, antes da assinatura do contrato, sendo, o referido visto, condição de sua assinatura, 

conforme Resolução n.º 413/97 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA;  

b) Prova da empresa possuir no quadro funcional permanente profissionais de nível superior 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obras e/ou serviços de 

complexidade tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, tudo 

devidamente atestado pelo CREA, ou através de certidões fornecidas pelo mesmo, da seguinte 

forma: 

b.1) A comprovação que o responsável técnico, que se fará presente durante a execução de toda 

a obra, faz parte do atual quadro permanente da empresa se dará através da apresentação de  

Certidão de Registro da Empresa junto ao CREA onde conste o nome do profissional indicado 

pela empresa licitante, ou ainda através de cópia autenticada da CTPS quando se tratar de 

empregado, ou contrato de prestação de serviços, ou mediante apresentação do contrato social 

ou estatuto no caso de sócio, diretor da empresa ou assemelhado. 

c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

8. VEDAÇÕES 

8.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente:  

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;  

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria.  



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P RE FE I TU R A M UN IC IP AL  DE  S AN T A TE R E Z A  
Av. Itália, 474 – Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 

http://www.santatereza.rs.gov.br 

 

 8.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante.  

8.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato.  

 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES: 

9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

9.2. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) contiverem vícios insanáveis;  

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação após a fase de lances;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada.  

9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório.  

9.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  

9.6. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos.  

9.6.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado desempate 

na forma de sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.  

9.6.2. Os licitantes poderão oferecer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e 

decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação 

da vencedora.  

9.6.3. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 02 (dois) minutos para apresentar nova proposta. 

9.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 1%, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.  

9.6.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 
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 9.6.6. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 9.7. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que 

trata o item 4.3, alíneas “d” e “e” deste Edital;  

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% 

(cinco por cento) à proposta de menor valor.  

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame.  

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 

empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese 

do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” 

deste item.  

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 10.2. Se não houver licitante 

que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 

contratações;  

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento (SE HOUVER); 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle.  
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10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Estado [...];  

b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

  

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se 

for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

 11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 

que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado em 02 (dois) 

dias.  

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração.  

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de propostas, os documentos de habilitação serão examinados pelo 

pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.  

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 

serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 

conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de 

validade.  

12.3. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida no item 4.3, alíneas “d” e “e”, deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação 

de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em 
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que declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo.  

12.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. Nessa hipótese, classificada a proposta, será concedido o prazo previsto no item 12.1 para 

o envio da documentação de habilitação.  

12.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 

da ata, em face de:  

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

b) julgamento das propostas;  

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

d) anulação ou revogação da licitação.  

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 

de intimação ou de divulgação da interposição do recurso.  

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 

do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:  

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação;  

b) a apreciação dar-se-á em fase única.  

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 

o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento.  

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

 d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.  

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas 

neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 

do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis.  

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste 

Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

 a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; b) adjudicar e celebrar 

o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão licitante. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 
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16.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis 

ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho.  

16.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o projeto básico, Anexo II, 

inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua 

proposta.  

16.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e 

INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar 

mensalmente à Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e 

previdenciários.  

16.4 A empresa vencedora deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 

para execução das obras, ao setor de Engenharia após receber a ordem de serviço para iniciar a 

obra, a qual deverá ser providenciada num prazo de até dez dias após o recebimento da mesma. 

16.5 O Município de Santa Tereza-RS, através da Secretaria Municipal de Obras e Viação, designa 

o servidor Eng. Márcio André Cella, CREA-RS 085465-D, como responsável pela fiscalização dos 

serviços. 

16.6 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato. 

16.7 A Contratada assume única e exclusivamente a responsabilidade pelas obrigações sociais e 

de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do Contrato. 

16.8 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando ao preposto da empresa o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados, podendo as ocorrências ser registradas no Diário 

de Obra. 

 

17. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 03 (três) meses, a 

contar da Ordem de início emitida pela Administração, podendo ser prorrogado uma vez, 

justificadamente, a critério da Administração, por igual período.  

17.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado no prazo de 03 (três) meses, a contar 

da ordem de início emitida pela Administração, podendo ser prorrogado uma vez, 

justificadamente, a critério da Administração, por igual período. 

 

18. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do 

recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo servidor 

responsável pela fiscalização do contrato. 
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18.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo, número do pregão, a fim de liberação do documento fiscal 

para pagamento.  

18.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que 

regula a matéria.  

18.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice 

IPCA - E do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

18.5. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação, serão 

alocados quando da emissão das Notas de Empenho de Despesa.  

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante 

concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

 a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste 

edital as seguintes sanções36: 

 a) advertência;  

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

 c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos .  

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2 do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital.  

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente Edital 

o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
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 e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo.  

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.2 do presente edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.  

 

20. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 20.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, mediante protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, com endereço 

Av. Itália, n° 474, setor de Protocolos da Prefeitura Municipal, ou pelo e-mail 

atendimento@santatereza.rs.gov.br , no horário compreendido entre as 7:30h ás 11:00h e das 

13:30h ás 17:00 horas. 

  

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contrato.  

21.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  

21.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

21.4. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edital. 

21.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Bento Gonçalves para dirimir quaisquer litígios oriundos 

da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

 

22. São anexos deste Edital: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Memorial Descritivo; 

ANEXO III – Planilha Orçamentária;  

ANEXO IV – Cronograma Físico-Financeiro; 

ANEXO V – Modelo de Proposta de Preço; 

ANEXO VI – Modelo Carta de Credenciamento; 

ANEXO VII – Modelo Declaração de que cumpre o Art. 63, I; 

ANEXO VIII – Modelo de Declaração de que cumpre o Art. 63, IV; 
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ANEXO IX – Modelo Declaração De Enquadramento ME/EPP; 

ANEXO X– Modelo Declaração de que cumpre o Art. 4º, §2; 

ANEXO XI – Modelo Declaração de que cumpre o Art. 63, § 1º; 

ANEXO XII – Modelo de Declaração de que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII; 

ANEXO XIII – Minuta do Contrato; 

ANEXO XIV – Pranchas do Projeto. 

 

Santa Tereza, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

GISELE CAUMO 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

Aprovado: 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
Procurador Jurídico 
OAB/RS 102.428 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA – PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 469/2023 
Município de Santa Tereza/RS 
Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Mobilidade Urbana 
Necessidade da Administração: contratação de empresa para realização de contenção de 
deslizamento de parte da cabeceira da ponte ERS 444, com muro de gabião, através de 
Recurso Federal RES – RS 4317251 – 20230910 - 03. 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para realização de contenção de 

deslizamento de parte da cabeceira da ponte ERS 444, com muro de gabião, através de Recurso 

Federal RES – RS 4317251 – 20230910 - 03. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/ EXECUÇÃO DO OBJETO 

Os serviços descritos acima têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

presencial, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 

17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal 

nº 14.133/2021: habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira.  

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

Municipal 1.472/2024, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de 

apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão 

dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município 

de Santa Tereza/RS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”.  

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
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O pagamento será efetuado, até o décimo dia útil, após a realização do serviço estabelecido no 

presente edital, mediante apresentação da fatura/nota fiscal correspondente, visada pela 

fiscalização, acompanhada dos recibos de execução dos serviços, firmados pelo responsável da 

Secretaria da Fazenda, até 5 (cinco) dias úteis, do mês subsequente após a realização dos 

serviços. 

O pagamento desta obra será através do Recurso do Governo Federal cadastrado no Sistema 

Integrado de Informações sobre desastres sob protocolo RES – RS 4317251 – 20230910-03. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

Presencial, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 

17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

Estima- se para a contratação almejada o valor total de R$ 85.645,07 (oitenta e cinco mil 

seiscentos e quarenta e cinco reais e sete centavos), conforme detalhamento de custos e 

quantitativos da Planilha Orçamentária, ANEXO III. 

Admitir-se-á propostas de preço somente até o limite da despesa estimada, sendo o julgamento 

pelo valor global, levando-se em conta os preços praticados no mercado, para o respectivo 

serviço. 

Valor de referência tendo como base o SINAPI de agosto de 2023. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação, serão alocados 

quando da emissão das Notas de Empenho de Despesa. 

 

Santa Tereza, 05 de janeiro de 2024. 

 

GISELE CAUMO 
Prefeita Municipal 

Aprovado: 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
Procurador Jurídico 
OAB/RS 102.428 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 469/2023 

 
ANEXO II 

 
 

 
 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

IMPLANTAÇÃO DE MUROS DE GABIÃO 

 

LOCAL DE INSTALAÇÃO: PONTE SOBRE ARROIO MARRECÃO 

(RS-444) 

 

 

 SANTA TEREZA –RS 
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JUSTIFICATIVA: O presente   termo tem por objetivo especificar os serviços, materiais 
e técnicas construtivas que serão empregadas na instalação dos novos muros de 
gabião, que serão implantados nas cabeceiras da ponte sobre o arroio Marrecão, na 
estrada RS-444, ponte essa que dá acesso ao município. O objetivo desta implantação 
é o impedimento de deslizamentos de terra por ser localizado em uma área na margem 
do arroio Marrecão. Juntamente com o projeto arquitetônico deverão ser observados os 
projetos complementares e este Memorial, assim como, suas respectivas 
especificações, quantitativos e orçamentos para a perfeita execução da obra. Os 
serviços descritos são complementares aos da Planilha Estimativa de Custos. 
 
OBJETO:  Implantação de muros de gabião para fins de contenção de talude e 
prevenção de danos ao terreno e a ponte. 
 
1. SERVIÇOS INICIAIS  
1.1 Locação 
Previamente será realizada a locação da obra, o local de trabalho da obra deve estar 
limpo, caso não esteja o executante do serviço deverá realizar a limpeza do local. 
 
1.2 Canteiro de obra 

O canteiro de obra será considerado duas situações. A primeira será o canteiro 
de obras propriamente dito, ou seja, o local de execução dos serviços, que deverão ser 
previamente vistoriados quanto às condições de execução dos trabalhos, situações de 
risco, acesso para serviço e usuários, desvios de trânsito, limpeza, segurança, etc. de 
modo a poder iniciar e concluir os serviços em condições técnicas adequadas, 
propiciando o menor transtorno aos usuários. A segunda situação é o canteiro de obras 
chamado acampamento da empresa contratada, escolhido pela empreiteira, com 
facilidade de movimentação de veículos, facilidade para instalações sanitárias, depósito 
de materiais e ferramentas, garagens de veículos, escritórios, etc. A implantação dos 
canteiros de obras será de inteira responsabilidade da contratada, com custos incluídos 
nos diversos serviços. 
 
1.3 Serviços preliminares da obra 
 

Providenciar a execução da Placa de Obra com todas as informações do 
empreendimento e sua instalação deverá ser em local visível. 

 
2. ESCAVAÇÃO INICIAL DA OBRA 

 
A execução da movimentação de terra compreende o destocamento e limpeza da 

camada vegetal, visando desimpedir a obra para a execução dos serviços posteriores. A 
limpeza constitui a raspagem do terreno, removendo-se toda e qualquer matéria 
orgânica. 
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Até o recebimento definitivo da obra, qualquer serviço de reaterro, mesmo em 
valas ou buracos causados por chuvas e ou erosões deverá ser feito por conta da 
CONTRATADA. 

A operação de corte compreende a escavação de materiais constituintes do 
terreno natural e o seu transporte para aterros e bota fora. Após atingir a cota de projeto, 
o corte deverá sofrer escarificação de 20cm e posteriormente executar a compactação 
até atingir 100% do proctor normal, com exceção dos locais que apresentarem rocha sã 
ou pouco alterada. 

O material resultante do corte poderá ser utilizado em aterros, desde que atendam 
as especificações e qualidade prevista em projeto. 

Os aterros deverão ser efetuados em camadas não superiores a 20cm e 
compactados manualmente. O material utilizado nos aterros deverá ser isento de 
matérias orgânicas. 

Os materiais de empréstimo para aterros, que eventualmente tenham que ser 
transportados de jazida, deverá ser de primeira categoria. 
O aterro compactado deverá ser constituído de materiais de adequada trabalhabilidade, 
podendo ser de argilas arenosas, argila arenosiltosas proveniente de escavações 
obrigatórias ou de empréstimos, isentos de matérias orgânica, de turfas ou de pedras e 
de material não expansivo, lançado em camadas de 20cm de espessura solta e 
compactado com sapo mecânico ou rolo pé de carneiro de pequeno porte. 

 
1. INFRAESTRUTURA EM GABIÕES 

A seguir serão especificados todos os serviços que serão executados na 
construção dos gabiões. 

 
1.2  Base do Gabião 

2.2 A base do gabião deverá ser executada com brita graduada envelopada com 
uma Geogrelha com resistência longitudinal a tração 55 a 60 kN, resistência transversal 
a tração 30 kN, para separar a camada de solo do gabião. As informações técnicas da 

geogrelha estão contidas no projeto. Gabião Tipo Caixa 
Os gabiões serão do tipo caixa 80 são confeccionados com malha hexagonal de dupla 
torção, no diâmetro externo 3,40 mm, em conformidade com as normas NBR 8964, NBR 
10514 e EN 10223-3, suas características de desempenho são apresentadas abaixo. Os 
Gabiões tipo Caixa 80 são subdivididos em células por diafragmas, inseridos a cada 
metro durante a fabricação (exceção feita aos gabiões com comprimento inferior a 2 m, 
que não recebem diafragmas). Para as operações de montagem (amarração e 
atirantamento) dos gabiões, são necessários dispositivos de conexão e tirantes pré-
fabricados. 
As caixas dos gabiões não deverão apresentar emendas para atingir as larguras das 
bases dos muros indicadas no projeto. 
Os gabiões caixa serão sobrepostos, tendo a figura de uma escada. Na colocação da 
sequência de gabiões, o geotêxtil terá que ser bem esticado e o aterro entre 
gabiões+geotêxtil e a encosta bem compactada. 
Preparação: Os fardos de gabiões são entregues na obra dobrados. O arame necessário 
para as operações de montagem e união dos gabiões pode ser enviado dentro do mesmo 
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fardo ou separado. O armazenamento deve ser feito, sempre que possível, em lugar 
próximo ao da montagem. 
A montagem começa com o transporte das gaiolas, ainda dobradas, até o lugar da 
instalação. 
2.2.1 Identificar os amarrados ou fardos dos gabiões, organizando-os no canteiro de 
obras por tipo e dimensões. 
2.2.2 Reservar uma área limpa, com piso plano, regular e duro para os trabalhos de 
pré-montagem das caixas. 
2.2.3 Apoiar e abrir completamente o gabião sobre esta superfície, a fim de 
regularizá-lo naqueles pontos onde o mesmo estiver eventualmente amassado devido à 
formação dos fardos e/ou transporte. 
2.2.4 Levantar e redobrar a 90° as paredes laterais aos pares para a união das 
arestas ou cantos da caixa. 
Nesta etapa, se necessário, pode-se lançar mão de um pedaço de madeira serrada para 
realinhar e refazer a dobra das paredes laterais. 
2.2.5 Unir as arestas dos quatro cantos da caixa, bem como as das divisões internas 
ou paredes diafragmas. 
Esta costura de união deve ser criteriosa, pois assegura a firmeza e o bom 
funcionamento da caixa na montagem final. 
2.2.5.1 Unir primeiramente os cantos superiores usando as pontas dos arames de 
reforço, aqueles de maior diâmetro que estão dispostos nesta região 
2.2.5.2 Em seguida, costurar, de baixo para cima, percorrendo toda a linha de união 
de arestas. 
2.2.5.3 A costura deve ser feita com o arame de amarração, fornecido juntamente com 
as caixas. 
2.2.5.4 Após a fixação do arame de amarração no vértice inferior, realiza-se a costura 
passando o arame por todas as malhas, alternando voltas simples com voltas duplas do 
arame de amarração até atingir o vértice superior. 
2.2.5.5 Quanto mais firmes os pontos de costura, melhor será a qualidade da pré-
montagem das caixas. 
2.2.6 Posicionar os gabiões de acordo com a seção projetada, costurando-os entre 
si, em todas as arestas comuns, seguindo os mesmos critérios descritos no passo 
anterior. 
2.2.7 Posicionar os gabaritos de madeira para auxiliar no alinhamento das caixas e 
impor a inclinação de projeto, normalmente entre 3° a 6° para dentro do aterro. 
2.2.8 Realizar o enchimento das caixas com as pedras, que deverão ser arrumadas 
manualmente evitando, ao máximo, os espaços vazios. 
Para caixas com altura de 1,0 m, o enchimento deve ser feito em três etapas. A cada 
terço preenchido, deve-se instalar os tirantes (arames que atirantam a parede de fundo 
com a de frente da caixa, aumentando a rigidez da mesma). 
2.2.9 Durante o enchimento das caixas ao longo da obra, quanto à ordem de 
execução, observe os seguintes detalhes: 
2.2.9.1 Pode-se encher o primeiro terço de várias caixas adjacentes, desde que estas 
estejam devidamente pré-fixadas à camada ou fiada inferior, deixando a última vazia a 
fim de facilitar a montagem da caixa seguinte. 
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2.2.9.2 O enchimento do segundo e terceiro terços de uma caixa pode ser feito desde 
que a caixa adjacente esteja parcialmente cheia, ou seja, observando um terço de 
defasagem da caixa vizinha. 
2.2.10 Fechar e unir a tampa da caixa em todos os bordos, seguindo os mesmos 
critérios de costura. 

As estruturas em gabiões são sempre montadas em camadas sobrepostas, 
iniciando da base para o topo, de modo a alcançar a geometria prevista em projeto. As 
camadas devem também ser unidas entre si por meio da mesma amarração feita 
anteriormente. 
Recomendações gerais: 
• Índice de vazios e enchimento: As pedras descarregadas dos caminhões 
basculantes ou das caçambas dos equipamentos formam montes com elevado índice 
de vazios. O processo de enchimento dos gabiões, com um melhor arranjo das pedras, 
reduz o índice de vazios, o que implica em admitir um consumo de pedras de, no 
mínimo, 15% a mais que o volume geométrico dos gabiões. Este adicional pode variar 
em função da geometria das pedras, da movimentação mecânica das pedras na obra e 
da qualidade do arranjo ou grau de empacotamento das pedras no interior dos cestos. 
• Pedras com uma geometria mais regular, mais assemelhada a blocos, devem ser 
arrumadas à mão e deitadas na horizontal nas fiadas da face frontal das caixas de gabião 
(face visível), de maneira a assegurar uma melhor estética do muro. 
• Cuidado especial também deve ser tomado no preenchimento dos cantos dos 
gabiões, para não permitir a deformação das paredes laterais das caixas. 
• Como ocorre um assentamento dos gabiões em função dos carregamentos verticais 
transmitidos pelas fiadas de caixas sucessivamente sobrepostas, para minimizar folgas 
e compensar esta deformação inicial, recomenda-se: 
- Finalizar o enchimento dos gabiões ultrapassando em aproximadamente 5 cm a sua 
capacidade em altura; 
- Uma vez cheio, antes de fechar e unir a tampa às paredes laterais, regularizar o nível 
com a colocação de pedras menores, permitindo uma boa condição de assentamento da 
fiada superior; 

 
2.3 Dispositivos Contínuos de Conexão/Arames de Amarração 

Os gabiões tipo caixa apresentam diafragmas inseridos de metro a metro 
durante o processo de fabricação e são acompanhados de arames do mesmo tipo, 
caracterizados como sendo arame de aço com baixo teor de carbono, revestidos com 
liga, cuja composição e quantidade respeitam as normas NBR 8964, sendo estes 
utilizados para as operações de amarração e atirantamento, apresentando tensão de 
ruptura média de 35 a 50 kg/mm². 

 
2.4 Geotêxtil Não-Tecido 

O Geotêxtil Não-Tecido é 100% de poliéster, agulhado e consolidado 
termicamente por calandragem, com resistência à tração (faixa larga) de 10 kN/m, 
contendo gramatura de 200g/m². 
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O geotêxtil deve ser dimensionado e aplicado junto ao gabião conforme o projeto, 
evitando material de reaterro argiloso, para não o deixar colmatado, podendo fazer pré-
filtro de areia e brita. 

 
2.5 Pedra Rachão 

Deve ser originária de rocha sã, não friável, apresentando os mesmos 
requisitos exigidos para a pedra britada. Recomenda-se a utilização de material 
resistente e de elevado peso específico, excluindo-se aqueles que se decomponham. A 
faixa granulométrica deve ser aquela com diâmetros entre uma vez e meia e duas vezes 
e meia a máxima abertura da malha. Os gabiões tipo caixa terão enchimento com pedra 
rachão com as características acima descritas. 

O desempenho da estrutura depende diretamente do cuidado dos operários 
em organizar as pedras no interior da gaiola. Se as mesmas não forem dispostas com 
critério, a quantidade de vazios entre elas pode ser muito grande e tornar o muro mais 
leve e, portanto, comprometer seu desempenho. 

 
3. EXECUÇÃO DE ATERRO AO TARDOZ DAS ESTRUTURAS EM GABIÕES 

 
Após a execução dos gabiões, deverá ser realizado o aterro a montante dos 

muros, com compactação mecânica. Os solos para os reaterros provirão de 
empréstimos ou de cortes, ou de escavações, ou de jazidas, devidamente 
selecionados. Os solos para os aterros deverão ser isentos de matérias orgânicas, 
micáceas e diatomáceas. Turfas e argilas orgânicas não devem ser empregadas. 
O aterro e a compactação deverão ser executados conforme o projeto. 

 
 

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 
Após a execução de cada serviço e/ou etapa, a obra deverá ser limpa e 

removidos todos os restos de materiais. Caso seja constatada alguma imperfeição ou 
danos em outros elementos públicos ou privados, a contratada deverá providenciar 
imediatamente a sua substituição, sem ônus para a contratante. 
O serviço será dado como concluído após o aceite da fiscalização, mediante Termo 
de Recebimento de Definitivo de Obra, emitido pelo engenheiro fiscal. 

 

Santa Tereza, 29 de dezembro de 2023. 

 

Marcio André Cella 

Eng. Civil CREA RS08546 
 
 

Gisele Caumo 
Prefeita Municipal 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 469/2023 
 

ANEXO III 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

     
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA 

Av. Itália, 474 – Fone: (54) 456.1033

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA VALOR TOTAL: R$ 85.645,07          

META 04: CONTENÇÃO DE DESLIZAMENTO EM PARTES DA CABECEIRA DA PONTE COM MUROS DE GABIÃO BDI ADOTADO: 20,97%

VALOR VALOR VALOR VALOR 

codigo número UNIT. UNIT UNIT. UNIT. TOTAL TOTAL 

MATERIAL M. OBRA C/BDI C/BDI C/BDI C/BDI

1.0 MOBILIZAÇÃO  R$       3.003,79 

1.1 COMPOSIÇÃO Nº1 PM. SANTA TEREZA-RS MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UNID 0,5 4966,18 0 6007,59 0,00 3003,79 0,00  R$         3.003,79 

2.0 ESCAVAÇÃO  R$       1.392,52 

2.1 91283 SINAPI AGOSTO/2023 CORTADORA DE PISO COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, POTENCIA DE 13 HP, COM DICHP CHP 2,0 0 9,55 0,00 11,55 0,00 23,11  R$              23,11 

2.2 90092 SINAPI AGOSTO/2023

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M E ATÉ 3,0 M(MÉDIA M M3

ONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG.

MENOR QUE 1,5 M

M3 176,88 R$ 4,74 1,66 5,73 2,01 1014,23 355,19  R$         1.369,42 

3.0 MUROS DE GABIÃO  R$        59.534,27 

3.1 92746 SINAPI AGOSTO/2023

MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, DE GRAVIDADE, COM 

M3GAIOLAS DE COMPRIMENTO IGUAL A 5 M, PARA MUROS COM ALTURA MAIOR QUE 4 M E

MENOR OU IGUAL A 6 M FORNECIMENTO E EXECUÇÃO

m³ 64,0 610,83 79,54 738,92 96,22 47290,95 6158,05  R$        53.449,00 

3.2 95875 SINAPI AGOSTO/2023
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DM  

ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM)-TRANSPORTE DO  RACHÃO
M3XKM 1.920,00 R$ 2,62 0 3,17 0,00 6085,27 0,00  R$         6.085,27 

3.3 39323 SINAPI AGOSTO/2023
MANTA GEOTEXTIL TECIDO DE LAMINETES DE POLIPROPILENO, RESISTENCIA A TRACAO = 

*25* KN/M
M2 90,00 R$ 26,73 0 32,34 0,00 2910,18 0,00  R$         2.910,18 

4.0 REATERRO  R$         3.626,95 

4.1 93382 SINAPI AGOSTO/2023 REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 M3 112,8 R$ 26,58 R$ 0,00 32,15 0,00 3626,95 0,00  R$         3.626,95 

5.0 PAVIMENTAÇÃO  R$        15.083,74 

5.1 95875 SINAPI AGOSTO/2023
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DM  ATÉ 30 KM 

(UNIDADE: M3XKM)-TRANSPORTE DA BASE
M3XKM 420,0 R$ 2,15 0,25 2,60 0,30 1092,36 127,02  R$         1.219,38 

5.2 96396 SINAPI AGOSTO/2023
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA 

SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE
M3 14,0 R$ 113,93 R$ 5,36 137,82 6,48 1929,50 90,78  R$         2.020,27 

5.3 COMPOSIÇÃO Nº4 PM SANTA TEREZA/RS EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30. AF_11/2019 M2 70,0 R$ 6,88 R$ 0,00 8,32 0,00 582,59 0,00  R$            582,59 

5.4 COMPOSIÇÃO Nº5 PM SANTA TEREZA/RS EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C AF_11/2019 M2 70,0 R$ 2,20 R$ 0,00 2,66 0,00 186,29 0,00  R$            186,29 

5.5 COMPOSIÇÃO Nº3 PM SANTA TEREZA/RS
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - 

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE - 5 CM
M3 3,5 R$ 1.124,90 R$ 0,00 1360,79 0,00 4762,77 0,00  R$         4.762,77 

5.6 95875 SINAPI AGOSTO/2023
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DM  

ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM)-TRANSPORTE DO CBUQ
M3XKM 105,00 R$ 2,15 0,25 2,60 0,30 273,09 31,75  R$            304,84 

6.0 DESMOBILIZAÇÃO  R$       3.003,79 

6.1 COMPOSIÇÃO Nº1 PM. SANTA TEREZA-RS DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UNID 0,5 4966,18 0 6007,59 0,00 3003,79 0,00  R$         3.003,79 

REFERÊNCIA: SINAPI NÃO-DESONERADO PUBLICADO CAIXA AGOSTO/2023 VALOR TOTAL:  R$     85.645,07 

ÍTEM DESCRIÇÃO
valor 

 UN. QUANT. TOTAL
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COMPOSIÇÕES

CUSTO UNIT CUSTO UNIT

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER.

COMPOSIÇÃ

O
01

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS - PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA

CONJ. 4966,18 5058,14 4.966,18 5.058,14

SINAPI 95632

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, 

ACO LISO, POTENCIA 125 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA 

DE TRABALHO 1,73 M - CHI DIURNO. 

AF_11/2016

CHI 178,9 185,56 2,1475 83,31 86,41

SINAPI 6880

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS ESTÁTICO, 

PRESSÃO VARIÁVEL, POTÊNCIA 111 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 9,5 / 26 T, LARGURA DE 

TRABALHO 1,90 M - CHI DIURNO. 

AF_07/2014

CHI 184,62 191,27 2,1475 85,97 89,07

SINAPI 5837

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 

ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 

M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 

450 T/H - CHI DIURNO. AF_11/2014

CHI 339,69 348,64 2,1475 158,18 162,35

SINAPI 89876

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM 

CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE 

MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 

KG, POTÊNCIA 286 CV, INCLUSIVE 

SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA METÁLICA - 

CHP DIURNO. AF_12/2014

CHP 2793,46 2818,72 8,59 325,20 328,14

SINAPI 91486

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

CHI 138,06 144,14 2,1475 64,29 67,12

SINAPI 5901

CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO 

BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL 

MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 

4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE 

TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA 

- CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 445,14 449,38 1,5 296,76 299,59

SINAPI 91386

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO 

CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 

KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, 

DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 

230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - 

CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 382,99 387,4 1,5 255,33 258,27

SINAPI 5679

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 

CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 

88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, 

CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO 

OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, 

PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - 

CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 137,76 147,1 2,1475 64,15 68,50

COMPOSIÇÃ

O
COMP. 02

USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM 

CAP 50/70, PARA CAMADA DE 

ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM 

USINA DE ASFALTO CONTÍNUA DE 80 T/H 

(REFERÊNCIA SINAPI 104359)

T 392,78 393,46 392,78 393,46

SINAPI 5940

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 

LÍQUIDA 128 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 

1,7 A 2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - 

CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,86 0,88 0,0048 180,88 184,81

SINAPI 93434

USINA DE MISTURA ASFÁLTICA À QUENTE, 

TIPO CONTRA FLUXO, PROD 40 A 80 

TON/HORA - CHI DIURNO. AF_05/2023

CHI 1,3 1,37 0,0051 256,68 269,45

SINAPI 95873

GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, 

MOTOR DIESEL POTÊNCIA STANDART ENTRE 

250 E 260 KVA - CHI DIURNO. AF_12/2016

CHI 0,05 0,05 0,0051 11,34 11,34

SINAPI 93433

USINA DE MISTURA ASFÁLTICA À QUENTE, 

TIPO CONTRA FLUXO, PROD 40 A 80 

TON/HORA - CHP DIURNO. AF_05/2023

CHP 40,97 41,19 0,0176 2.327,88 2.340,65

SINAPI 95872

GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, 

MOTOR DIESEL POTÊNCIA STANDART ENTRE 

250 E 260 KVA - CHP DIURNO. AF_12/2016

CHP 4,64 4,64 0,0176 263,91 263,91

SINAPI 5942

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 

LÍQUIDA 128 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 

1,7 A 2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - 

CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 1,33 1,41 0,0179 74,86 78,79

SINAPI 90776
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 1,17 1,35 0,0227 51,92 59,85

SINAPI 7030

TANQUE DE ASFALTO ESTACIONÁRIO COM 

SERPENTINA, CAPACIDADE 30.000 L - CHP 

DIURNO. AF_05/2023

CHP 10,99 10,99 0,0455 241,74 241,74

SINAPI 88316
SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 0,89 1 0,0455 19,68 21,98

SINAPI-I 4721
PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE
M3    4,5 4,5 0,0625 72,13 72,13

COTAÇÃO 01 CIMENTOS ASFÁLTICOS CAP-50-70 T 232,96 232,96 0,06323 3.684,42 3.684,42

SINAPI-I 4720

PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 

9,5 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, 

SEM FRETE

M3    16,63 16,63 0,1998 83,27 83,27

SINAPI-I 370
AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)
M3    27,6 27,6 0,3248 85,00 85,00

SINAPI-I 1106 CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS KG    48,89 48,89 56,2 0,87 0,87

COMPOSIÇÃ

O
COMP. 03

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 

CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE - CBUQ EM USINA 

PRÓPRIA (REFERÊNCIA SINAPI 95995)

M³ 1124,9 1132,05 1.124,90 1.132,05

COMPOSIÇÃ

O
COMP. 02

USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM 

CAP 50/70, PARA CAMADA DE ROLAMENTO, 

PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE 

ASFALTO CONTÍNUA DE 80 T/H (REFERÊNCIA 

SINAPI 104359)

T 1003,47 1005,21 2,5548 392,78 393,46

SINAPI 5835

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 

ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 

M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 

450 T/H - CHP DIURNO. AF_11/2014

CHP 18,1 18,29 0,0464 390,11 394,28

SINAPI 5837

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 

ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 

M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 

450 T/H - CHI DIURNO. AF_11/2014

CHI 15,01 15,4 0,0949 158,18 162,35

SINAPI 88314
RASTELEIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 24,65 27,83 1,1301 21,82 24,63

SINAPI 91386

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO 

CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 

KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, 

DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 

230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - 

CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 11,84 11,98 0,0464 255,33 258,27

SINAPI 95631

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, 

ACO LISO, POTENCIA 125 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA 

DE TRABALHO 1,73 M - CHP DIURNO. 

AF_11/2016

CHP 17,89 18,14 0,0805 222,31 225,41

SINAPI 95632

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, 

ACO LISO, POTENCIA 125 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA 

DE TRABALHO 1,73 M - CHI DIURNO. 

AF_11/2016

CHI 5,05 5,24 0,0607 83,31 86,41

SINAPI 96155

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, 

TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA 

ACOPLADA - CHI DIURNO. AF_02/2017

CHI 6,28 6,77 0,1071 58,73 63,28

SINAPI 96157

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, 

TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA 

ACOPLADA - CHP DIURNO. AF_03/2017

CHP 4,83 4,98 0,0341 141,69 146,24

SINAPI 96463

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, 

PRESSAO VARIAVEL, POTENCIA 110 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 

ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. 

AF_06/2017

CHP 8,89 9,02 0,0419 212,41 215,51

SINAPI 96464

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, 

PRESSAO VARIAVEL, POTENCIA 110 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 

ROLAGEM 2,30 M - CHI DIURNO. 

AF_06/2017

CHI 8,89 9,19 0,099 89,82 92,92

COMPOSIÇÃ

O
COMP. 04

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO 

DILUÍDO CM-30, INCLUSO TRANSPORTE 

(REFERÊNCIA SINAPI 102470)

M² 6,88 6,93 6,88 6,93

SINAPI 83362

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE 

CAMINHÃO  TOCO, PBT 14.300 KG, 

POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. 

AF_05/2023

CHP 0,25 0,25 0,001 255,88 258,71

SINAPI 89035

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 

4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP 

DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,22 0,23 0,0017 131,49 136,04

SINAPI 5839
VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM 

ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE 
CHP 0,02 0,02 0,002 11,41 11,41

SINAPI 5841

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM 

ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE 

VARRIMENTO DE 2,44 M - CHI DIURNO. 

AF_06/2014

CHI 0,02 0,02 0,004 5,74 5,74

SINAPI 89036

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 

4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHI 

DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,21 0,23 0,0041 53,25 57,80

SINAPI 91486

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE 

CAMINHÃO  TOCO, PBT 14.300 KG, 

POTÊNCIA 185 CV - CHI DIURNO. 

AF_05/2023

CHI 0,31 0,32 0,0049 64,29 67,12

SINAPI 88316
SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 0,11 0,12 0,0058 19,68 21,98

COTAÇÃO 02 ASFALTO DILUÍDO EM PETRÓLEO CM-30 T 5,74 5,74 0,0012 4.787,50 4.787,50

COMPOSIÇÃ

O
COMP. 05

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM 

EMULSÃO ASFÁLTICA RR-1C, INCLUSO 

TRANSPORTE (REFERÊNCIA SINAPI 104375)

M² 2,2 2,26 2,20 2,26

SINAPI 83362

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE 

CAMINHÃO  TOCO, PBT 14.300 KG, 

POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. 

AF_05/2023

CHP 0,1 0,1 0,0004 255,88 258,71

SINAPI 89035

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 

4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP 

DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,22 0,23 0,0017 131,49 136,04

SINAPI 5839

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM 

ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE 

VARRIMENTO DE 2,44 M - CHP DIURNO. 

AF_06/2014

CHP 0,02 0,02 0,002 11,41 11,41

SINAPI 89036

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 

4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHI 

DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,2 0,21 0,0038 53,25 57,80

SINAPI 5841

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM 

ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE 

VARRIMENTO DE 2,44 M - CHI DIURNO. 

AF_06/2014

CHI 0,02 0,02 0,004 5,74 5,74

SINAPI 91486

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE 

CAMINHÃO  TOCO, PBT 14.300 KG, 

POTÊNCIA 185 CV - CHI DIURNO. 

AF_05/2023

CHI 0,32 0,34 0,0051 64,29 67,12

SINAPI 88316
SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 0,1 0,12 0,0055 19,68 21,98

COTAÇÃO 03 EMULSÕES ASFÁLTICAS RR-1C kg 1,22 1,22 0,45 2,73 2,73

Marcio André Cella
Eng. Civil CREA 85465-D

Prefeita Municipal

______________________________________

______________________________________

Gisele Caumo

DATA 29/12/2023
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COMPOSIÇÕES

CUSTO UNIT CUSTO UNIT

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER.

COMPOSIÇÃ

O
01

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS - PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA

CONJ. 4966,18 5058,14 4.966,18 5.058,14

SINAPI 95632

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, 

ACO LISO, POTENCIA 125 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA 

DE TRABALHO 1,73 M - CHI DIURNO. 

AF_11/2016

CHI 178,9 185,56 2,1475 83,31 86,41

SINAPI 6880

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS ESTÁTICO, 

PRESSÃO VARIÁVEL, POTÊNCIA 111 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 9,5 / 26 T, LARGURA DE 

TRABALHO 1,90 M - CHI DIURNO. 

AF_07/2014

CHI 184,62 191,27 2,1475 85,97 89,07

SINAPI 5837

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 

ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 

M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 

450 T/H - CHI DIURNO. AF_11/2014

CHI 339,69 348,64 2,1475 158,18 162,35

SINAPI 89876

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM 

CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE 

MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 

KG, POTÊNCIA 286 CV, INCLUSIVE 

SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA METÁLICA - 

CHP DIURNO. AF_12/2014

CHP 2793,46 2818,72 8,59 325,20 328,14

SINAPI 91486

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

CHI 138,06 144,14 2,1475 64,29 67,12

SINAPI 5901

CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO 

BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL 

MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 

4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE 

TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA 

- CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 445,14 449,38 1,5 296,76 299,59

SINAPI 91386

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO 

CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 

KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, 

DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 

230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - 

CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 382,99 387,4 1,5 255,33 258,27

SINAPI 5679

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 

CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 

88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, 

CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO 

OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, 

PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - 

CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 137,76 147,1 2,1475 64,15 68,50

COMPOSIÇÃ

O
COMP. 02

USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM 

CAP 50/70, PARA CAMADA DE 

ROLAMENTO, PADRÃO DNIT FAIXA C, EM 

USINA DE ASFALTO CONTÍNUA DE 80 T/H 

(REFERÊNCIA SINAPI 104359)

T 392,78 393,46 392,78 393,46

SINAPI 5940

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 

LÍQUIDA 128 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 

1,7 A 2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - 

CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,86 0,88 0,0048 180,88 184,81

SINAPI 93434

USINA DE MISTURA ASFÁLTICA À QUENTE, 

TIPO CONTRA FLUXO, PROD 40 A 80 

TON/HORA - CHI DIURNO. AF_05/2023

CHI 1,3 1,37 0,0051 256,68 269,45

SINAPI 95873

GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, 

MOTOR DIESEL POTÊNCIA STANDART ENTRE 

250 E 260 KVA - CHI DIURNO. AF_12/2016

CHI 0,05 0,05 0,0051 11,34 11,34

SINAPI 93433

USINA DE MISTURA ASFÁLTICA À QUENTE, 

TIPO CONTRA FLUXO, PROD 40 A 80 

TON/HORA - CHP DIURNO. AF_05/2023

CHP 40,97 41,19 0,0176 2.327,88 2.340,65

SINAPI 95872

GRUPO GERADOR COM CARENAGEM, 

MOTOR DIESEL POTÊNCIA STANDART ENTRE 

250 E 260 KVA - CHP DIURNO. AF_12/2016

CHP 4,64 4,64 0,0176 263,91 263,91

SINAPI 5942

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 

LÍQUIDA 128 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 

1,7 A 2,8 M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG - 

CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 1,33 1,41 0,0179 74,86 78,79

SINAPI 90776
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 1,17 1,35 0,0227 51,92 59,85

SINAPI 7030

TANQUE DE ASFALTO ESTACIONÁRIO COM 

SERPENTINA, CAPACIDADE 30.000 L - CHP 

DIURNO. AF_05/2023

CHP 10,99 10,99 0,0455 241,74 241,74

SINAPI 88316
SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 0,89 1 0,0455 19,68 21,98

SINAPI-I 4721
PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE
M3    4,5 4,5 0,0625 72,13 72,13

COTAÇÃO 01 CIMENTOS ASFÁLTICOS CAP-50-70 T 232,96 232,96 0,06323 3.684,42 3.684,42

SINAPI-I 4720

PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 

9,5 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, 

SEM FRETE

M3    16,63 16,63 0,1998 83,27 83,27

SINAPI-I 370
AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 

(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)
M3    27,6 27,6 0,3248 85,00 85,00

SINAPI-I 1106 CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS KG    48,89 48,89 56,2 0,87 0,87

COMPOSIÇÃ

O
COMP. 03

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 

APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 

CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE 

CARGA E TRANSPORTE - CBUQ EM USINA 

PRÓPRIA (REFERÊNCIA SINAPI 95995)

M³ 1124,9 1132,05 1.124,90 1.132,05

COMPOSIÇÃ

O
COMP. 02

USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO COM 

CAP 50/70, PARA CAMADA DE ROLAMENTO, 

PADRÃO DNIT FAIXA C, EM USINA DE 

ASFALTO CONTÍNUA DE 80 T/H (REFERÊNCIA 

SINAPI 104359)

T 1003,47 1005,21 2,5548 392,78 393,46

SINAPI 5835

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 

ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 

M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 

450 T/H - CHP DIURNO. AF_11/2014

CHP 18,1 18,29 0,0464 390,11 394,28

SINAPI 5837

VIBROACABADORA DE ASFALTO SOBRE 

ESTEIRAS, LARGURA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 

M A 5,30 M, POTÊNCIA 105 HP CAPACIDADE 

450 T/H - CHI DIURNO. AF_11/2014

CHI 15,01 15,4 0,0949 158,18 162,35

SINAPI 88314
RASTELEIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 24,65 27,83 1,1301 21,82 24,63

SINAPI 91386

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO 

CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 

KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, 

DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 

230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - 

CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 11,84 11,98 0,0464 255,33 258,27

SINAPI 95631

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, 

ACO LISO, POTENCIA 125 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA 

DE TRABALHO 1,73 M - CHP DIURNO. 

AF_11/2016

CHP 17,89 18,14 0,0805 222,31 225,41

SINAPI 95632

ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO TANDEM, 

ACO LISO, POTENCIA 125 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA 

DE TRABALHO 1,73 M - CHI DIURNO. 

AF_11/2016

CHI 5,05 5,24 0,0607 83,31 86,41

SINAPI 96155

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, 

TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA 

ACOPLADA - CHI DIURNO. AF_02/2017

CHI 6,28 6,77 0,1071 58,73 63,28

SINAPI 96157

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, 

TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂNICA 

ACOPLADA - CHP DIURNO. AF_03/2017

CHP 4,83 4,98 0,0341 141,69 146,24

SINAPI 96463

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, 

PRESSAO VARIAVEL, POTENCIA 110 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 

ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. 

AF_06/2017

CHP 8,89 9,02 0,0419 212,41 215,51

SINAPI 96464

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, 

PRESSAO VARIAVEL, POTENCIA 110 HP, PESO 

SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 

ROLAGEM 2,30 M - CHI DIURNO. 

AF_06/2017

CHI 8,89 9,19 0,099 89,82 92,92

COMPOSIÇÃ

O
COMP. 04

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO 

DILUÍDO CM-30, INCLUSO TRANSPORTE 

(REFERÊNCIA SINAPI 102470)

M² 6,88 6,93 6,88 6,93

SINAPI 83362

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE 

CAMINHÃO  TOCO, PBT 14.300 KG, 

POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. 

AF_05/2023

CHP 0,25 0,25 0,001 255,88 258,71

SINAPI 89035

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 

4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP 

DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,22 0,23 0,0017 131,49 136,04

SINAPI 5839
VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM 

ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE 
CHP 0,02 0,02 0,002 11,41 11,41

SINAPI 5841

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM 

ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE 

VARRIMENTO DE 2,44 M - CHI DIURNO. 

AF_06/2014

CHI 0,02 0,02 0,004 5,74 5,74

SINAPI 89036

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 

4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHI 

DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,21 0,23 0,0041 53,25 57,80

SINAPI 91486

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE 

CAMINHÃO  TOCO, PBT 14.300 KG, 

POTÊNCIA 185 CV - CHI DIURNO. 

AF_05/2023

CHI 0,31 0,32 0,0049 64,29 67,12

SINAPI 88316
SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 0,11 0,12 0,0058 19,68 21,98

COTAÇÃO 02 ASFALTO DILUÍDO EM PETRÓLEO CM-30 T 5,74 5,74 0,0012 4.787,50 4.787,50

COMPOSIÇÃ

O
COMP. 05

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM 

EMULSÃO ASFÁLTICA RR-1C, INCLUSO 

TRANSPORTE (REFERÊNCIA SINAPI 104375)

M² 2,2 2,26 2,20 2,26

SINAPI 83362

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE 

CAMINHÃO  TOCO, PBT 14.300 KG, 

POTÊNCIA 185 CV - CHP DIURNO. 

AF_05/2023

CHP 0,1 0,1 0,0004 255,88 258,71

SINAPI 89035

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 

4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP 

DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,22 0,23 0,0017 131,49 136,04

SINAPI 5839

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM 

ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE 

VARRIMENTO DE 2,44 M - CHP DIURNO. 

AF_06/2014

CHP 0,02 0,02 0,002 11,41 11,41

SINAPI 89036

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 

4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHI 

DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,2 0,21 0,0038 53,25 57,80

SINAPI 5841

VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM 

ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE 

VARRIMENTO DE 2,44 M - CHI DIURNO. 

AF_06/2014

CHI 0,02 0,02 0,004 5,74 5,74

SINAPI 91486

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 

ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE 

CAMINHÃO  TOCO, PBT 14.300 KG, 

POTÊNCIA 185 CV - CHI DIURNO. 

AF_05/2023

CHI 0,32 0,34 0,0051 64,29 67,12

SINAPI 88316
SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 0,1 0,12 0,0055 19,68 21,98

COTAÇÃO 03 EMULSÕES ASFÁLTICAS RR-1C kg 1,22 1,22 0,45 2,73 2,73

Marcio André Cella
Eng. Civil CREA 85465-D

Prefeita Municipal

______________________________________

______________________________________

Gisele Caumo

DATA 29/12/2023
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ANEXO IV 
 
 

CRONOGRAMA FISICO - FINANCEIRO 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 MOBILIZAÇÃO R$ 3.003,79 3,51 R$ 3.003,79 350,73%

2 ESCAVAÇÃO R$ 1.392,52 1,63 R$ 1.392,52 162,59%

3 MUROS DE GABIÃO R$ 59.534,27 69,51 R$ 59.534,27 6951,28%

4 REATERRO R$ 3.626,95 4,23 R$ 3.626,95 423,49%

5 PAVIMENTAÇÃO R$ 15.083,74 17,61 R$ 15.083,74 1761,19%

6 DESMOBILIZAÇÃO R$ 3.003,79 3,51 R$ 3.003,79 350,73%

TOTAL R$ 85.645,07 10000,00% R$ 63.930,59 7464,60% R$ 21.714,48 2535,40%

Prefeita Municipal de Santa Tereza Eng. Prefeitura Municipal

mês 3 mês 4

Santa Tereza/RS,  29 de dezembro de  2023.

Gisele Caumo Marcio André Cella

OBRA:

RCONTENÇÃO DE DESLIZAMENTO EM PARTES DA CABECEIRA DA PONTE DA RS-444 COM MUROS DE GABIÃO,SANTA TEREZA, RS

ITEM DESCRIÇÃO  VALOR %
MESES DE EXECUÇÃO

mês 1 mês 2

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA/RS CNPJ: 91.987.719/0001-13

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO
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ANEXO V 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Nome da empresa: __________________________________________________ 
Endereço: -_________________________________________________________ 
CNPJ/MF:__________________________________________________________ 
Telefone:___________________________________________________________ 
E-mail:_____________________________________________________________ 
Declaro-me de pleno acordo com os termos e condições do Edital, modalidade Pregão 
Presencial nº 003/2024, apresentando a seguinte proposta financeira, para 
fornecimento dos seguintes itens: 

Item Descrição Valor total 

01 Contratação de empresa para realização de contenção de 
deslizamento de parte da cabeceira da ponte ERS 444, 
com muro de gabião. 

 

 
OBS: As Planilhas dos anexos III e IV deverão ser entregues junto com a Proposta de 
Preço. 

 
1) Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias. 
 

2) Declaramos que, estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e 
acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão 
incluídas todos as despesas necessárias à prestação dos serviços objeto desta licitação, 
incluindo transporte, seguro, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, custo de 
parcelas rescisórias, benefícios, administração, treinamento, custos diretos e indiretos 
e todos os outros ônus federais, estaduais e/ou municipais indispensáveis para o 
cumprimento do objeto da presente licitação. 

 
3) Dados Bancários: 

Banco do ......................................................................... 

Agencia nº. ...................................................................... 

Conta nº. .......................................................................... 

 
4) Contato: 
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Sr (Sócio-Diretor) 
Fone: ........................... Fax: ............................... Celular: ............................... 
e-mail - ................................................................................................................  

 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 
______________,__________de___________de 2024. 

 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VI 
 

MODELO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 
 

Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a)......................................, portador(a) da 
Cédula de Identidade nº .............................................. e CPF nº 
........................................................., a participar da licitação instaurada pelo Município 
de Santa Tereza/RS, SRP na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº 003/2024, na 
qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da 
empresa..............................................................................................................................
......................................., CNPJ nº ................................................, bem como formular 
propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 

........................................... (data)........................ 
  
 

Assinatura do dirigente da empresa nome do dirigente da 
empresa 
 
 

Obs: Caso o contrato social ou estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar 
o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste 
procedimento licitatório.  
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ANEXO VII 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 63, I 
 
 
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), sediada 
(endereço completo), cumpre os requisitos para a habilitação, e que a proposta apresentada 
está em conformidade a com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade 
das suas informações, nos termos do Art. 63, I, da Lei 14.133/2021.  
 
 
Local e Data  
 

 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante) 

 
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO VIII - MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, IV  
 
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), 
sediada (endereço completo), cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, nos termos do Art. 63, IV, da Lei 14.133/2021. 
 
Local e Data  
 

(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
 
 
 
Nome:  
CPF:  

     Cargo: 
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ANEXO IX – MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO BENEFICIÁRIO DA LEI 
123/2006  

 
 
 

Declaramos para os devidos e necessários fins, na qualidade de licitante do procedimento 
licitatório sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº ____/20___, que somos enquadrados na 
condição de _____________________________ (preencher o enquadramento conforme Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente Declaração.  

 
 

Local e data.  
 

Razão social da empresa, nome completo e assinatura (s) dos (s) representante (s) legal 
(is)  

 
Assinatura do Contador da Empresa 
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ANEXO X – MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 4º, §2º DA LEI 
14.133/2.021  
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), 
sediada (endereço completo), observa o limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 4º, §2º da Lei 14.133/2.021  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO XI – MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, §1º DA LEI 
14.133/2.021 
  
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), 
sediada (endereço completo), de que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega da proposta, nos termos do Art. 63, §1º DA LEI 14.133/2.021.  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 469/2023 
 
 
 

ANEXO XII – MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ART. 7º CONSTITUIÇÃO  
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº _________/20______, em cumprimento 
ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso 
quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 469/2023 
 

ANEXO XIII – MINUTA DO CONTRATO 
 
 
 

Contrato nº __ 
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA, Estado do Rio Grande do Sul, 
entidade de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 91.987.719/0001-13, neste ato 
representado pela Prefeita   Municipal, a Sra. ........, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e ........................, empresa estabelecida .............................., inscrita no 
CNPJ sob o nº .............., representada por .............................., doravante denominada 
CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas e 
condições que seguem.  
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 1.1 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela 
CONTRATANTE através do edital de licitação de Pregão Presencial nº 003/2024 e na 
proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de 
_______, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal 
nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais 
dispositivos legais aplicáveis.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
2.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para realização de 
contenção de deslizamento de parte da cabeceira da ponte ERS 444, com muro de gabião, 
pela CONTRATADA, a serem executados em regime de empreitada por preço global, 
conforme o projeto básico do edital de licitação nº 003/2024 e a proposta vencedora, que 
fazem parte integrante desse contrato, como se nele estivessem transcritos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
3.1 O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ 
___________(___________), conforme consta na proposta vencedora da licitação, aceito 
pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do 
presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro anexo ao presente instrumento.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
4.1 Os pagamentos serão realizados na conformidade do cronograma físico-financeiro e 
após vistoria da execução dos serviços e emissão de Laudo de Medição pelo Engenheiro da 
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Prefeitura Municipal de Santa Tereza/RS, aprovado pelo fiscal do Contrato e Secretário 
Municipal solicitante dos serviços, quando então o licitante vencedor emitirá Nota Fiscal, e 
aguardará o depósito em conta bancária informada na proposta financeira pela licitante 
Contratada.  
Parágrafo único. O pagamento correrá em até 10 (dez) dias a contar da apresentação de 
fatura aprovada. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como 
vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS  
Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos: 
 I - A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços objeto do presente contrato após 
recebimento da Ordem de Execução dos Serviços, emitida pela CONTRATANTE;  
II - O prazo de vigência do contrato será de 02 (dois) meses, tendo como prazo inicial a data 
da Ordem de Início e prazo final dia ___/___/20___.  
O prazo máximo para a conclusão dos serviços é de 02 (dois) meses, conforme cronograma 
físico-financeiro, contados após o recebimento da ordem de serviço, podendo ser 
prorrogado a critério da Administração. 
Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogados sucessivamente, respeitada 
a vigência máxima decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações 
entre as partes.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO  
6.1 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
__________________________________________.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  
7.1 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo 
índice IPCA – E do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE 
compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês calculados pró-rata dia, até o 
efetivo pagamento.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO  
8.1 O reajustamento do valor relativo ao presente contrato ocorrerá através de: 
 I – Reajustamento em sentido estrito, desde que ultrapassado o período mínimo de 1 (um) 
ano da data-base vinculada à data do orçamento estimado, através do índice ________; ou 
de II – Repactuação no caso de regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou de 
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos, 
após o período mínimo de 1 (um) ano:  
a) Da data de apresentação da proposta para os custos decorrentes do mercado;  
b) Da celebração do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a 
proposta esteja vinculada para os custos de mão de obra. Parágrafo único. Em sendo 
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solicitada a repactuação, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu. 
 
 CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
9.1 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente 
pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição 
objetiva de risco estabelecida. Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio 
econômico financeiro, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 
30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
10.1 São obrigações da CONTRATANTE:  
I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, nos 
termos do presente instrumento; 
 II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
 III – Determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo 
realizados na forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação 
das sanções pertinentes, quando for o caso;  
IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
11.1 São obrigações da CONTRATADA: 
 I – Executar a os serviços observando fielmente as disposições contidas em edital e em 
contrato, bem como nos termos da sua proposta;  
II - Providenciar a anotação da responsabilidade técnica – ART de execução junto ao 
respectivo conselho profissional;  
III - Indicar preposto para ser seu representante durante a execução do presente contrato; 
IV - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 
incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a 
execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios 
coletivos;  
V - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o 
FGTS e o INSS relativas aos empregados utilizados na prestação do serviço, bem como da 
certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);  
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VI – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz;  
VII - Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à execução 
dos serviços, visando sua perfeita execução.  
VIII - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 
Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção 
individual (EPI);  
IX - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE 
e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo 
administrativo, quando da execução dos serviços;  
X - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 
 XI - Parágrafo único. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus 
próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e em 
contrato. 
 XII - Fornecer todos os elementos materiais e humanos indispensáveis a realização dos 
serviços;  
XIII - Permitir e facilitar à Fiscalização a inspeção aos locais das obras em qualquer dia e 
hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta; 
XIV - O contratado deverá destacar na nota fiscal o valor do Imposto de Renda Retido na 
Fonte, se for o caso, de conformidade com a portaria da Receita Federal do Brasil nº 
1.234/2012, com base na tese fixada no recurso extraordinário 1.293.453 (STF), empresas 
optantes pelo simples nacional, ou que possuam Certificado de Filantropia, estão 
dispensadas do valor do Imposto. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA GESTÃO DO CONTRATO 
 I - O Município de Santa Tereza-RS, através da Secretaria Municipal de Obras e Viação, 
designa o servidor Eng. Márcio André Cella, CREA-RS 085465-D, como responsável pela 
fiscalização dos serviços; 
 II – Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro 
próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
13.1 O objeto do presente contrato será recebido: 
I - Provisoriamente, pelo responsável pela fiscalização, mediante “Termo de 
Aceitação Provisória”, assinado pelos representantes de ambas as partes, no prazo de 15 
(quinze) dias contados da comunicação da CONTRATADA. 
II - Definitivamente, 30 (trinta) dias após o recebimento provisório e depois de nova 
vistoria, mediante “Termo de Aceitação Definitiva”, assinado por ambas as partes. 
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Parágrafo único. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de 
eventual responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DO OBJETO  
14.1 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos a contar da data do 
recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE pela solidez e pela segurança dos 
materiais e dos serviços executados, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 
reconstrução ou pela substituição necessárias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES  
15.1 A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
Nos termos do disposto na Lei 14.133/2021, pela inexecução parcial ou total deste 
contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, 
sempre garantida a prévia defesa em processo administrativo: 
I – Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais 
haja concorrido; 
II - Multa de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso, calculados sobre o valor do 
objeto contratado e não entregue; 
III – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação quando o contratado 
deixar de cumprir com as obrigações assumidas; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 
16.1  As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 
137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla 
defesa à IV - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar 
com o Município de Santa Tereza, pelo prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da 
gravidade da falta;  
V - Rescisão do contrato pelos motivos previstos na Lei 14.133/2021;  
VI - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 
casos de falta grave com comunicação aos respectivos registros cadastrais, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso IV.  
 
CONTRATADA, por: 
 I – Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado 
causa à extinção;  
II – Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;  
III – Por decisão arbitral ou judicial.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  
17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Bento Gonçalves/RS para dirimir quaisquer 
questões relacionadas ao presente contrato.  
 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

 
 

Santa Tereza,___________de___________de____. 
 
 
 
 

CONTRATANTE CONTRATADA 
 
 

 

 

Aprovado: 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
Procurador Jurídico 
OAB/RS 102.428 
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ANEXO XIV – PRANCHAS DO PROJETO NA SEQUÊNCIA DO DOCUMENTO 
 



MEDIDAS ADOTADAS PARA GABIÕES (LxHxP):

2m x 1m x 1m                -                    32 unidades

1m x 1m x 1m                -                    08 unidades

VISTA LATERAL - TRECHO 01

TRECHO 01

TRECHO 02

INÍCIO

FINAL

-29.170823        -51.730545

-29.171348        -51.730399

-29.167929        -51.735468

-29.171396        -51.730384

VISTA LATERAL - TRECHO 02
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CBUQ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA/RS

OBRA: CONTENÇÃO DE DESLIZAMENTO EM PARTES DA CABECEIRA

DA PONTE COM MUROS DE GABIÃO

DATA: 29 DE DEZEMBRO DE 2023  GISELE CAUMO

PREFEITA  MUNICIPAL

MARCIO ANDRÉ CELLA

ENG. CIVIL CREA RS 085465
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA/RS

OBRA: CONTENÇÃO DE DESLIZAMENTO EM PARTES DA CABECEIRA

DA PONTE COM MUROS DE GABIÃO
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